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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO  DE
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA.  FALTA  DE  AVISO  PRÉVIO.  MÁ
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  CARACTERIZADA.
CONDUTA NEGLIGENTE. DANO MORAL
CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO  DEVIDA.
REDUÇÃO  DO  “QUANTUM”  INDENIZATÓRIO
FIXADO NA SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL.

-  Conforme  firmes  precedentes  jurisprudenciais,  o
corte no fornecimento de energia elétrica por atraso
no pagamento da fatura, somente é possível  após
prévia comunicação formal do consumidor.

- Se, de um lado, a indenização pelo dano moral não
pode ser fonte de lucro, por outro, não pode servir
de estímulo à violação de direitos personalíssimos
de outrem. Estando a sentença em desconformidade
com tais paradigmas, o valor da condenação deve
ser reduzido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER PARCIALMENTE a Apelação Cível,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 159.

RELATÓRIO



Apelação Cível nº 0123823-67.2012.815.0011

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Energisa  S/A,

inconformada com a sentença proferida nos autos da Ação de Obrigação de

Fazer c/c Indenização por Perdas e Danos, na qual a Magistrada da 1ª Vara

Cível da Comarca de Campina Grande julgou procedentes em parte os pedidos

para determinar o restabelecimento do fornecimento da energia elétrica e fixar

uma indenização de R$ 3.000,00 (três mil reais) a título de danos morais.

Em suas razões recursais, a Apelante sustentou, em suma, a

legalidade do procedimento de interrupção no fornecimento do serviço, bem

como a  ausência  de  qualquer  conduta  irregular  a  justificar  a  imposição de

condenação  reparatória.  Alternativamente,  pugnou  pela  redução  da

indenização por danos morais (fls. 129/136).

Não houve contrarrazões (fl. 143).

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não opinou

sobre o mérito (fls. 148/150).

É o relatório.

VOTO

O  Autor/Apelado,  em  sua  petição  inicial,  aduziu  que,  em

16.11.2012,  teve  uma  enorme  surpresa  ao  deparar  com  o  corte  de

fornecimento  de  energia  elétrica  de  sua  residência.  Disse  que  se  dirigiu  à

Concessionária, havendo sido informado que a suspensão ocorreu por falta de

pagamento da fatura do mês de outubro/2012, oportunidade em que saldou a

dívida existente. Todavia, mais de 24 (vinte e quatro) horas depois, o serviço

ainda não havia sido restabelecido.

Afirmou,  ainda,  que não recebeu aviso de corte  de energia,

com prazo suficiente para saldar sua pendência financeira com a Promovida.
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Pois bem. Como se sabe, para que haja o dever de indenizar,

necessário se faz a existência de três requisitos, quais sejam: ação ou omissão

do agente, nexo causal e o dano.

Dessa forma, dúvida não há de que a atitude da Recorrente se

mostrou  decisiva  para  o  resultado  lesivo.  Este  teve  como  causa  direta  e

imediata o ato de suspender,  sem qualquer aviso prévio, o fornecimento de

energia elétrica da casa do Autor, além do fato de mesmo após o débito ter

sido quitado, somente ter providenciado o restabelecimento dos serviços após

determinação judicial.

Estabelecido, assim, o ato ilícito e o nexo de causalidade,

cabe à Apelante o dever de indenizar. Senão, veja-se:

ENERGIA  ELÉTRICA.  CORTE  NO
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA.  RESIDÊNCIA.
PAGAMENTO  EM  ATRASO.  AUSÊNCIA  DE
NOTIFICAÇÃO.  IRREGULARIDADE  DA
COBRANÇA  DA  TAXA  DE  RELIGAÇÃO.  DANO
MATERIAL  NÃO  CONFIGURADO.  1.  O  corte  no
fornecimento  de  energia  elétrica  por  atraso  no
pagamento da fatura somente é possível após prévia
comunicação formal do consumidor. 2. Não há, nos
autos, qualquer documento probatório que evidencie
a  existência  da  notificação  que  deveria  ter  sido
realizada conforme Resolução nº 414/10 da ANEEL.
Não tendo sido regular o corte, indevida a cobrança
referente à taxa de religação de energia elétrica. 3.
Não  é  devida  a  reparação  material  pelos  danos
materiais  causados,  decorrentes  de  corte  no
fornecimento de energia elétrica, quando estes não
restaram  efetivamente  comprovados  durante  a
instrução  processual.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.  (Recurso  Cível  Nº  71004301149,
Primeira  Turma Recursal  Cível,  Turmas Recursais,
Relator:  Fernanda  Carravetta  Vilande,  Julgado  em
23/07/2013)  (TJ-RS -  Recurso Cível:  71004301149
RS , Relator: Fernanda Carravetta Vilande, Data de
Julgamento:  23/07/2013,  Primeira  Turma  Recursal
Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia
25/07/2013)
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PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
REPARAÇÃO  DE  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
CORTE DE FORNECIMENTO DEENERGIA ELÉTRICA.
FATURAS QUITADAS. OBSTÁCULO À LEITURA. FALTA
DE  COMPROVAÇÃO  DE  AVISO  DE  SUSPENSÃO.
DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. INCIDÊNCIA DA
CORREÇÃO  MONETÁRIA  DO  DANO  MORAL,  A
PARTIR  DO  ARBITRAMENTO.  MODIFICAÇÃO.
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  NEGATIVA  DE
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  É  possível  ao  juiz  ou
tribunal pronunciar-se de ofício sobre matérias de ordem
pública,  dentre  as  quais  incluem-se  os  juros  de  mora.
“Súmula nº 362 STJ. A correção monetária do valor  da
indenização  do  dano  moral  incide  desde  a  data  do
arbitramento.  ”.  “Súmula  nº  54  stj.  Os juros  moratórios
fluem  a  partir  do  evento  danoso,  em  caso  de
responsabilidade  extracontratual”.  (TJPB;  Rec.
001.2008.019.581-9/001; Terceira Câmara Especializada
Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 31/10/2013;
Pág. 16) 

Ademais, nos termos do art. 333, II, do CPC, cabe ao Réu o

ônus da prova quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo

do direito do autor. 

Quanto  aos  danos  morais,  tem-se  que  a  indenização  deve

estar  informada dos princípios  que a regem e que visam a prevenção e  a

repressão, primando sempre pelo equilíbrio, de forma que não seja tão baixa a

ponto  de  gerar  a  sensação  de  impunidade,  nem  tão  elevada  a  ponto  de

caracterizar o enriquecimento da parte afetada.

Portanto,  utilizando-se  dos  critérios  da  equidade  e  da

razoabilidade, tenho que a reparação indenizatória de R$ 3.000,00 (três mil

reais)  fixada  na  sentença  merece  reparo,  devendo  ser  reduzida  para  R$

1.000,00 (mil reais), tendo em vista que o Autor reconheceu que encontrava-se

em débito.

Por  tais  razões,  PROVEJO EM  PARTE a  Apelação  Cível

interposta,  tão  somente  para  reduzir  a  indenização  por  danos  morais

estabelecida  na  decisão  recorrida,  fixando-a  em  R$  1.500,00  (um  mil  e

quinhentos reais),  devendo a Promovida responder por inteiro pelos encargos

sucumbenciais, nos termos do parágrafo único do art. 21 do CPC.

4



Apelação Cível nº 0123823-67.2012.815.0011

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), o Excelentíssimo Senhor Doutor
Ricardo Vital  de Almeida  (Juiz  convocado para substituir  a  Exma.  Desa.
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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